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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 3, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito das famílias; estudos 
em meio ambiente, justiça e sustentabilidade; estudos em inovações tecnológicas, direito 
e sociedade; estudos em direito e suas inter e transdisciplinaridades; e outras temáticas.

Estudos em direito das famílias traz análises sobre fidelidade recíproca, indenização, 
proteção da intimidade e privacidade de crianças e adolescentes, princípio da afetividade e 
processo de mediação em conflitos de família.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
tutela do meio ambiente, construção normativa, defensoria pública, cemitérios privados e 
impactos ambientais. 

Em estudos em inovações tecnológicas, direito e sociedade são verificadas 
contribuições que versam sobre inteligência artificial, ética e internet

Estudos em direito e suas inter e transdisciplinaridades possibilita colaborações 
sobre direito, história, literatura, cinema, psicologia e filosofia.

No quinto momento, outras temáticas, temos leituras sobre globalização, pluralismo 
jurídico, indicações geográficas, escola, presunção de inocência, processo administrativo, 
princípio da fungibilidade e previdência.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O objetivo do presente artigo 
é descrever sobre a poluição causada por 
cemitérios privados. Essa é uma preocupação 
que vem ganhando ênfase nos últimos tempos. 
Qual seria destinação correta de um corpo após 
a morte: cremar ou sepultar. O sistema funerário 
brasileiro conta com diversas leis espalhadas 
pelo ordenamento. E para agregar ao artigo 
será desenvolvida uma entrevista no Cemitério 
e Crematório Memorial Vera Cruz, tem histórico 
de problemas com o licenciamento ambiental. E 
para finalizar será apresentado um questionário 
realizado com um grupo de 20 pessoas, para 
examinar a opinião do destino do corpo após a 
morte. 
PALAVRAS-CHAVE: Cemitério; Meio ambiente; 
Cremação; Sepultamento.

ABSTRACT: The purpose of this article is 
to describe the pollution caused by private 
cemeteries. This is a concern that has been 
gaining emphasis recently. What is the correct 
destination of a body after death: cremate or bury. 
The Brazilian funerary system has several laws 
spread throughout our system. And to add to the 
article, it will be developed through an interview 
at the Vera Cruz Memorial Cemetery and 
Crematorium, as it has a history of problems with 
environmental licensing. Finally, a questionnaire 
conducted with a group of 20 people will be 
presented, where they were asked whether they 
choose burial or cremation. 
KEYWORDS: Cemetery; Environment; 
Cremation; Burial.
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1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O objetivo do presente artigo é descrever sobre a poluição causada por cemitérios 

privados. Essa é uma preocupação que vem ganhando ênfase nos últimos tempos. Qual é 
a destinação correta de um corpo após a morte: cremar ou sepultar?

O cemitério assemelha-se a um aterro sanitário, já que em ambos são os casos 
são depósito de materiais orgânicos e inorgânicos, mostrando que após o óbito a matéria 
orgânica enterrada se transforma, criando um ecossistema de bactérias e micro-organismos. 
Isto porque os cadáveres podem conter doenças contagiosas ou vestígios do tratamento 
com elementos radioativos, colocando em risco a saúde pública e o meio ambiente.

Tratar-se-á das diferenças com relação a cemitérios públicos ou privados, visto são 
considerados bens de interesse público. Porém, será destacado o cemitério privado, visto 
que é pessoa jurídica.

Atualmente, o Brasil possui duas formas mais populares para a destinação de 
um corpo após a morte: o sepultamento que ocupa um espaço físico maior e apresenta 
diversos impactos ambientais; e a cremação, ou seja, incineração de cadáveres, que tem 
se mostrado uma boa solução, pois não gera resíduos líquidos e não ocupa um espaço 
físico maior.

É um direito do cidadão ter o meio ambiente ecologicamente equilibrado, e é 
tarefa do Poder Público fiscalizá-lo, bem como defendê-lo e preservá-lo. Portanto, serão 
abordadas as leis e jurisprudências sobre a responsabilidade penal da pessoa jurídica.

Para embasar o artigo, será mencionado a Constituição Brasileira, visto que foi a 
primeira a tratar expressamente do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Será abordada a lei de crimes ambientais (Lei 9.605/98), mais especificamente em seu Art. 
3º que evidencia requisitos para que a responsabilidade seja atribuída à pessoa jurídica.

E para finalizar a parte teórica, será abordado o direito de propriedade dos cemitérios 
privados, mais especificamente, do uso e do gozo e da transmissão do direito à sepultura.

A parte prática será desenvolvida através de uma entrevista no Cemitério e 
Crematório Memorial Vera Cruz, pois tem histórico de problemas com o licenciamento 
ambiental. E para incrementar o artigo será apresentado um questionário realizado com 
um grupo de 20 pessoas, onde foi indagado se optam pelo sepultamento ou cremação.

2 | 	DESENVOLVIMENTO
Destaca-se neste artigo a poluição causada por cemitérios privados. Essa é uma 

preocupação que vem ganhando ênfase nos últimos tempos. Qual é a destinação correta 
de um corpo após a morte: cremar ou sepultar. Buscou-se conhecimento referente ao 
assunto estudado através de pesquisas bibliográficas, entrevista com os funcionários 
responsáveis do Cemitério de Vera Cruz de Passo Fundo, onde foi feita uma entrevista 
com os responsáveis, e por fim, um questionário com um grupo de 20 pessoas sobre 
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sepultamento e cremação.

2.1	 Referencial Teórico

2.1.1	 Cemitérios Privados: Como funciona

O ser humano, durante a vida, permanece sempre em equilíbrio com a natureza, 
entretanto, após a morte, os cadáveres sepultados, têm tecidos do corpo destruídos por 
ação de bactérias decompositoras. Isso resulta na dissolução gradual e liberal de gases e 
líquidos para o meio ambiente. (CAMPOS, 2007)

Com isso já se cogita maneiras de tentar diminuir essa pequeno problema, em 
virtude do passar do tempo e o aumento da população. Tornou-se algo preocupante para 
nosso eco sistema, sendo que grande parte dos sepultamentos ainda é feito em cemitérios 
públicos de maneira arcaica, onde a único elo de separar corpo e solo venha ser um caixão 
o qual não durar mais que alguns meses. (MATOS, 2001)

Cemitérios públicos ou privados são considerados bens de interesse público, 
entretanto, destacamos o cemitério privado, o qual também precisa ser fiscalizado pelo 
estado e são construídos após permissão concedida pelo poder municipal. (MATOS, 2001)

No cemitério particular, a família que compra um jazigo é considerada, pela lei, 
efetivamente dona do mesmo. Sendo que esse espaço apenas retorna para o cemitério, 
caso não haja pagamento do jazigo ou das taxas contratuais. (AUTOR DESCONHECIDO)

2.1.2	 Poluição dos cemitérios privados: CREMAÇÃO X SEPULTAMENTO

Em virtude do aumento populacional juntamente com a busca por processos mais 
sustentáveis ao meio ambiente, estão sendo motivados estudos sobre a melhor forma de 
disposição de cadáveres humanos. (KEMERICH et al., 2014).

A estratégia mais tradicional é a deposição em cemitérios. Porém, a cremação 
vem se apresentando como uma alternativa bastante viável. Entretanto, esta forma de 
destinação do corpo ainda encontra resistência da sociedade, devido a questões religiosas. 
(ECOBR, 2009).

Dentre os poluentes emitidos em ambas as destinações, destaca-se o dióxido de 
carbono (CO2). Durante o processo de decomposição de um corpo sepultado, este gás 
está presente, uma vez que, o sangue é invadido por ele quando as células param de se 
oxigenar. Já durante o processo de cremação, este gás está presente devido ao processo 
de combustão do corpo. (FRANÇA, 2017).

2.1.2.1 Sepultamento

O sepultamento é a forma mais comum de tratamento do cadáver, devido à visão 
cristã. Os sepultamentos são realizados em áreas denominadas cemitérios. Existem vários 
tipos de cemitérios e cada um influencia o meio ambiente de forma diferente. De acordo 
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com Campos (2007), os principais tipos são:
Os tradicionais, pois são necrópoles compostas por vias pavimentadas, que contém 

túmulos semienterrados. Tais áreas contém pouca ou nenhuma arborização. O Cemitério- 
Parque ou Jardim, que são construídos com gavetas no solo, onde os sepultamentos são 
feitos por tumulação e cobertos por gramados e árvores, onde a sepultura é marcada por 
uma pequena placa ao nível do solo. E por fim, o Cemitério Vertical que é construído de 
forma vertical, acima do nível do solo, sem contato com a terra. Os corpos são sepultados 
separadamente em gavetas, um ao lado do outro, formando andares. São considerados 
uma alternativa com menos impactos ambientais, pois não lançam resíduos nem no solo 
nem na água subterrânea.

Segundo Romanó (2005) a construção dos cemitérios continuamente ignorou os 
aspectos relevantes como as características geológicas, geotécnicas e hidrogeológicas. 
Pois como se tornariam áreas impróprias para produção ou habitação, a ideia era sempre 
utilizar terrenos de menor valor econômico.

2.1.2.2 Cremação

A cremação é considerada hoje como um serviço de funeral moderno. Não só para o 
uso de tecnologias avançadas do incinerador, mas porque supre com o problema da falta de 
espaços. A cremação aparece como o sepultamento do futuro. (AUTOR DESCONHECIDO)

Existem estudos que afirmam que a cremação não libera fumaça em seu processo. 
De modo geral, o procedimento ocorre a temperaturas de 900°c, com duração de uma a 
duas horas e captura de gases liberados pela queima, e após esse período restam apenas 
cinzas. (CAMPOS, 2007).

A cremação feita de maneira correta se torna o modo mais ecológico de morrer, já 
que a queima dos corpos libera apenas água e gás carbônico em pequenas quantidades. 
Já os resíduos tóxicos acabam retidos em filtros de ar. (GALVÃO, 2018)

2.1.3	 A Responsabilidade da Pessoa Jurídica Nos Crimes Ambientais: 
Lei 9.605/98 e CF

A Constituição Brasileira foi a primeira a tratar expressamente do direito a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, mesmo que de maneira não tão eficaz. Essa tarefa 
de preservação é tanto do Poder Público quanto da sociedade. (CLAUDINO, 2012)

Fabrício da Mata Côrrea (2013) afirma que a pessoa jurídica não possui personalidade 
e nem vontade próprias, e, portanto seria incapaz de manifestar sua vontade, sendo 
requisito este indispensável para a culpabilidade e, dessa forma, torna-se impossível sua 
responsabilização penal, pois não poderia ela, praticar conduta que gerasse efeitos nesta 
esfera.

O art. 54 da Lei 9.605/98 pune a conduta de causar poluição de qualquer natureza 
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em níveis que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem 
a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora. (CUNHA, 2018)

Com o advento da Lei 9.605/98, diversas discussões doutrinárias surgiram, visto 
que alguns doutrinadores que não a aceitam, afirmando que é inadmissível a punibilidade 
penal de pessoa jurídica. No Art. 3º desta lei afirma que para que essa responsabilidade 
seja atribuída a pessoa jurídica são necessários dois requisitos: o delito ambiental deve ter 
sido cometido pelo seu representante legal ou contratual, ou por seu órgão colegiado; bem 
como por interesse ou em beneficio da pessoa jurídica. (CLAUDINO, 2012).

Portanto, a discussão doutrinária é solucionada com os 21 a 24 da Lei de Crimes 
Ambientais os quais afirmam que as penas da entidade jurídica podem ser de prestação 
de serviços à comunidade; pena restritiva de direito; multas e pena de dissolução forçada. 
Assim, a Lei de Crimes Ambientais corrobora com a ideia já surgida na Constituição Federal 
de 1988 de que a pessoa jurídica deve ser responsabilizada quando cometer crimes 
ambientais (LIMA, 2016).

2.1.3.1 A Responsabilidade da Pessoa Jurídica Nos Crimes Ambientais: Visão 
do STF

Nos casos de cometimento de crime ambiental por parte de empresas onde fosse 
possível a identificação/participação dos agentes ligados ao crime, o STF responsabilizava 
a pessoa jurídica, assim caracterizando a dupla imputação. Não sendo possível essa 
identificação dos cúmplices a pessoa jurídica não poderia ser responsabilizada. (LIMA, 
2016)

Para melhor entendimento Isabella Dália de Lima (2016, p. 01) diz:

Em data de 6 de agosto de 2013, o Supremo Tribunal Federal surpreendeu 
ao atribuir responsabilidade penal à pessoa jurídica no caso envolvendo o 
derramamento de quase quatro milhões de litros de óleo cru em dois rios 
no Paraná, não foi possível neste caso afirmar com certeza quem ou quais 
pessoas seriam diretamente responsáveis pelo acidente ambiental. Diante 
desta decisão, o processo penal de responsabilização da pessoa jurídica 
não estava vinculado à apuração de agente (s) ligada à empresa como 
responsáveis pelo ato criminoso, abandonando-se assim, que tudo indica, 
a teoria da dupla imputação e passando a utilizar teorias como do defeito 
de organização e da culpabilidade coorporativa que já é utilizada em outros 
países. (STF/PR, RE 548181, j. 06.08.2013, rel. Min. Rosa Weber.)

Por ser muito difícil determinar com certeza quem foi o responsável pelo ato 
criminoso no ambiente de uma empresa, é que se tem mudado o entendimento do STF 
e consequentemente o entendimento dos artigos da Constituição Federal que tratam do 
assunto, dando uma interpretação literal ao narrado no artigo 225, § 3° da CF/881.

1 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídi-
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A decisão do STF foi um marco para as controvérsias sobre a responsabilidade 
penal ou não da pessoa jurídica em crimes ambientais, mostrando que a entidade coletiva 
pode sim e deve ser responsabilizada pelos crimes que cometer bem como seus sócios.

Para Maria Rachel Coelhos Pereira (2008, p.01):

No atual sistema penal brasileiro a pessoa jurídica pode sim ser 
responsabilizada pelo cometimento de crimes ambientais (societas delinquere 
potest). Todavia, essa responsabilização não terá caráter precipuamente 
penal. Ao tratarmos da responsabilidade da Pessoa Jurídica pela prática 
desses crimes, seguramente estar-se-á diante do Direito Judicial Sancionador, 
o qual impõe sanções sem jamais admitir a pena privativa de liberdade, uma 
vez que está só é compatível com as pessoas físicas. Às pessoas jurídicas 
devem ser aplicadas sanções condizentes com sua natureza.

2.1.4	 Dos Direitos dos Mortos

O Código Civil brasileiro denota que a personalidade inicia-se com o nascimento 
com vida do indivíduo, acompanhando-o por esta, encerrando-se com sua morte. A 
Constituição Federal de 1988, bem diz com a suma importância da proteção dos direitos 
a personalidade, em  decorrência  do  art.  5ᵒ,  caput  da  Magna  Carta,  que  abrange  os  
direitos  fundamentais inerentes à pessoa natural, sobressaindo com esta ideia a proteção 
da dignidade da pessoa humana (BRAVO, 2000).

Os direitos da personalidade podem ser conceituados como sendo aqueles direitos 
inerentes à pessoa e à sua dignidade, sendo eles a vida, integridade física, honra, imagem, 
nome e intimidade, são esses que não cessam com o fim da vida, esses direitos são 
concebidos para pessoas jurídicas, nascituros e até mesmo ao natimorto. (BRAVO, 2000).

Cumpre notar que apesar da intransmissibilidade, mesmo com a morte, esses direitos 
da personalidade do morto detêm proteção jurídica, e caberá ao cônjuge sobrevivente, 
parentes em linha reta ou colaterais até o quarto grau, pleitearem em direito próprio. 
(PITON, 2017)

No âmbito penal, ainda incide direitos quanto a exumação do corpo para fins de 
investigação policial, bem como, para outros fins de natureza processual que dependem 
necessariamente de perícias que envolvam o corpo do morto, mas ficando claro que a 
exumação é feita em último caso, isto é, quando tentou-se solucionar a questão de fato por 
todas as outras vias, que acabaram não surtindo efeitos (BRAVO,2000).

2.1.5	 Direito de Propriedade dos Cemitérios

No Brasil a natureza jurídica do cemitério é de direito público, mesmo com alguns 
autores, afirmando que são os cemitérios de direito privado, pois que o poder de polícia 
administrativo não confere validade a este estudo. Vale ressaltar que a obtenção de terrenos 
nos cemitérios assume a natureza de uma concessão de ocupação ou de aproveitamento 

cas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
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de domínio público em que o concessionário adquire o direito de uso privativo desse 
domínio. No caso dos cemitérios públicos Felipe Ramos Campana (2007, p. 01) diz que:

A sepultura tem regime jurídico de direito real de uso pelos titulares de direito, 
já que a propriedade dos terrenos pertence ao município já nos cemitérios 
particulares, o regime jurídico é de direito real de propriedade, observando 
a sua natureza jurídica de bem extra comercium, ou seja, de bem público 
de uso especial, o que inviabiliza construções que saiam dos padrões de 
sepulturas nos terrenos do cemitério.

Por outras palavras, os cemitérios municipais e paroquiais, sendo bens do domínio 
público, são insuscetíveis de apropriação. Deste modo, os concessionários não detêm a 
propriedade ou a posse das suas sepulturas, mas apenas o direito a um mero uso, o que 
desde logo afasta a aquisição por via da figura da usucapião. (CAMPANA, 2007)

No que diz respeito à penhora de túmulos, a doutrina consagrou que a sepultura 
poderá ser penhorada apenas se estiver vazia. Aquela que estiver ocupada será 
impenhorável.

Para Thiago Bravo (2015, p. 01):

O art. 815 do CPC proíbe a penhora sobre túmulos, do que se conclui que 
os jazigos são inalienáveis por contratos e insuscetíveis de licitação. Porém, 
no que diz respeito ao fato do solo que assenta o jazigo ser um direito real 
de propriedade, e, portanto, alienável, há controvérsias na doutrina. De um 
lado, há doutrinadores que defendem a ideia de que, por ser o cemitério um 
bem do domínio público, os terrenos que assentam os jazigos não podem ser 
objeto de direitos reais, ou seja, não pode haver alienação ou venda deste 
bem de modo a causar a transferência de sua titularidade. Deste lado, os 
doutrinadores fundamentam essa inalienabilidade do jazigo por uma questão 
de ordem moral, por preservação do respeito aos mortos.

A natureza jurídica dos cemitérios variará de acordo com a administração do mesmo. 
Quando se tratar de cemitério público, o direito real será de uso do titular do direito, pois o 
mesmo pertence aos municípios. Já no regime privado, o direito real será de propriedade, 
pois, trata-se de bem público qualificado pelo uso especial, não devendo, portanto, fugir do 
padrão. (BRAVO, 2015)

Por fim, concluí-se que o sistema funerário brasileiro conta com diversas leis 
espalhadas pelo nosso ordenamento. Faz-se necessário, portanto, que estas normas, 
advindas dos mais variados ramos do Direito, sejam codificadas, num código próprio 
e autônomo, já que gozam de grande autonomia, para que haja, enfim, a tão almejada 
segurança jurídica, no que tange esta matéria. (BRAVO, 2015)

2.2	 Metodologia
Para o artigo, foi proposta ao grupo uma pesquisa sobre a poluição causada por 

pessoa jurídica. Portanto, tratou-se da contaminação causada por cemitérios privados, 
abordando dois procedimentos cremação e sepultura.

O processo de análise dos dados apresentados, embasados em uma pesquisa 



 
O direito enquanto fenômeno multidimensional 3 Capítulo 8 91

qualitativa, quanto a sua abordagem, exploratória quanto aos seus fins, e, quanto aos meios 
de pesquisa, como, uma pesquisa bibliográfica e de campo. Para os dados bibliográficos 
relatados no desenvolvimento deste artigo, foram realizadas pesquisas de diversas obras 
através de monografias, teses, artigos científicos e trechos de livros para o embasamento 
teórico; consulta à legislação nacional que trata do licenciamento ambiental de cemitérios. 
Foram utilizadas ainda reportagens e publicações sobre o assunto.

A pesquisa de campo foi efetuada no Cemitério de Vera Cruz em Passo fundo, 
visto que já tem histórico de uma possível interdição por conta da falta do licenciamento 
ambiental, portanto, foi questionado sobre a poluição causada e os métodos para evitar. 
E para agregar ao artigo, foi realizada uma entrevista com um grupo de 20 pessoas, para 
saber se preferem sepultamento ou cremação.

2.3	 Resultados e Discussões
Na parte prática foi analisado o Cemitério e Crematório Memorial Vera Cruz, 

localizado em Passo Fundo/RS. Este possui quatro salas de velórios, todas climatizadas, 
mobiliadas e confortáveis, cemitério vertical em gavetas e ossários, estes localizados 
em três prédios um ao lado do outro. No prédio principal, no andar térreo, se encontra 
a administração, lanchonete, banheiros, bebedouros e as salas para velórios e no andar 
superior se encontram as gavetas para sepultamento. Todo o acesso aos locais do cemitério 
possuem rampas e corrimões, facilitando aos visitantes sua locomoção.

Em 2018, Cemitério e Crematório Memorial Vera Cruz correu risco de ser interditado 
se a prefeitura não fizesse o licenciamento ambiental. O cemitério fica na área urbana da 
cidade e há risco de contribuir para a poluição do solo.

O local tem mais de cinco mil sepulturas e alguns túmulos são centenários. Desde 
2015, o MP cobra do município o licenciamento ambiental. Sem resposta, o órgão entrou 
na Justiça.

Para acrescentar ao artigo, foi realizado um questionário com Cemitério e Crematório 
Memorial Vera Cruz. Primeiramente foi questionado sobre como surgiu a ideia de fundar 
um Memorial, o responsável afirmou que o memorial teve o início de sua projeção em 2002, 
mas só foi inaugurado em 24 de agosto de 2005. O memorial foi originado da história de 
amor vivida entre seus pais, Dalvino Badotti, e sua esposa, Marizete Badotti, e o Memorial 
foi pensado com carinho desde o seu princípio.

A segunda pergunta foi a respeito do impacto ambiental, segundo o responsável o 
Memorial obteve o primeiro cemitério vertical da região, e cumpriu a função social de ser a 
melhor solução em termos de sepultamento ecológico ao apresentar um eficiente sistema 
de filtros e purificadores de gases e líquidos para que não fossem prejudiciais ao meio 
ambiente.

Porém em 2015, uma nova alternativa ecologicamente correta surgiu, foi inaugurado 
o primeiro crematório da região. Assim, o local conseguiu, mais uma vez, suprir a demanda 
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e realizar um desejo que era de boa parte da comunidade: uma alternativa viável ao 
sepultamento que ficasse ao alcance da população local.

Atualmente, surgiu outra opção para diminuir a dor do luto e pensar no meio 
ambiente, é a possibilidade de plantar uma árvore ou alguma outra planta, juntamente das 
cinzas. O sistema de Biournas possibilita o plantio, de maneira ecológica, de forma com 
que as cinzas façam parte do crescimento da planta.

Na opinião do responsável pelo Memorial, atualmente, a cremação é o meio que 
menos agride o meio ambiente.

Em questão de números, nesses 15 anos foram realizados de 5500 velórios, mais 
de 2037 pessoas sepultadas, e mais de 1100 cremações efetuadas.

O mundo está vivendo uma pandemia devido ao COVID-19. Portanto, foi questionado 
quais são cuidados que estão tomando para não acontecer contaminações. O responsável 
declarou que os casos confirmados de COVID-19 não podem ter velório nem qualquer tipo 
de cerimônia, os casos suspeitos de COVID-19 podem ter até 1h de velório.

E os demais casos, não relacionados ao vírus, podem ter até 4h de velório, sendo 
o número máximo de 10 pessoas a participarem da despedida. As cerimônias não podem 
ocorrer à noite, entre 20h e 6h. E em qualquer caso, as cerimônias de despedida são restritas 
à presença apenas dos familiares. E a maioria das cerimônias está sendo transmitida ao 
vivo, pelo site do Memorial Vera Cruz.

Portanto, fica notório que o processo de cremação é o que causa menos impacto 
ambiental, visto que libera somente água e gás carbônico e esse último em porcentagens 
bem pequenas quando o procedimento é feito de maneira adequada e em locais seguros. 
Além disso, todos os possíveis resíduos tóxicos são retidos em filtros específicos durante a 
cremação, o que evita a contaminação do ar com gases poluentes.

Porém, o processo de cremação ainda é considerado caro, por isso, foi realizada 
uma entrevista com 20 pessoas, via celular, devido ao isolamento social provocado pelo 
Covid-19. Dos 20 questionários respondidos, 40% dos respondentes são do sexo masculino 
60% dos respondentes são do sexo feminino. Sendo as seguintes perguntas:
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Gráfico 01- Sepultamento ou cremação.

Fonte: CASANOVA, Maurício, CAVALCANTI, Carolina Camilotti, DALL’AGNOL, Eduarda Bavaresco, 
MARTINS, Jean Felipe dos Santos, 2020.

O gráfico 01 mostra a divergência de escolha entre sepultamento e cremação. Cerca 
de 70% das pessoas optam por sepultamento, e 30% optam pela cremação. Questionamos 
o porquê dos entrevistados preferirem o sepultamento, todos afirmaram que é por questão 
religiosa.

Gráfico 02 – Valores.

Fonte: CASANOVA, Maurício, CAVALCANTI, Carolina Camilotti, DALL’AGNOL, Eduarda Bavaresco, 
MARTINS, Jean Felipe dos Santos, 2020.

O gráfico 02 mostra a segunda indagação que foi exclusiva para as pessoas que 
optaram pela cremação, sendo assim, foi perguntado a respeito de quanto estavam 
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dispostas a pagar por esse processo. Sendo 80% dos entrevistados pretendem pagar até 
R$ 1.000,00. E 20% até 3.000,00. Vale ressaltar que a cremação no Cemitério e Crematório 
Memorial Vera Cruz custa R$3.000,00.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Analisou-se neste artigo a poluição causada por cemitérios privados, e ficou 

constatada a grande importância do licenciamento ambiental. Afinal, por muito tempo se 
achou que a natureza era indestrutível.

Os cemitérios públicos e privados são considerados bens de interesse público, 
porém, falta uma unidade na regulação da matéria, já que a competência para versar sobre 
o tema é dos municípios, que devem se encarregar de administrar os cemitérios públicos e 
de fiscalizar os particulares.

Em nosso país existem dois tipos de funerais, o sepultamento e a cremação. Estas 
cerimônias são iguais em todo o território brasileiro. Portanto, após a leitura de vários 
estudos, concluímos que o processo de cremação é o menos agressivo ao meio ambiente. 
Pois, a queima do corpo libera apenas água e gás carbônico, e os resíduos tóxicos acabam 
retidos em filtros de ar.

O principal tema abordado pelo artigo foi a questão da responsabilidade penal 
das pessoas jurídicas. Afinal, é um conceito moderno no sistema jurídico brasileiro. A Lei 
9.605/98, intitulada Lei dos Crimes Ambientais, é que dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

Após a busca por conhecimento a respeito do Direito Ambiental, foi realizada uma 
breve e eficaz pesquisa jurisprudencial. Este levantamento inclui decisões do Supremo 
Tribunal Federal, com o objetivo de verificar qual o entendimento majoritário sobre este 
assunto.

O assunto em pauta ainda está em constante crescimento, muito há de ser debatido 
na problemática do direito ambiental, tendo em vista o rápido crescimento tecnológico e 
industrial na atualidade em que tudo ocorre de forma bastante rápida.

Para o desenvolvimento deste artigo foi de imensa importância ressaltar sobre os 
direitos dos mortos, pois eles têm proteção jurídica, e a Carta Magna brasileira foi a primeira 
a defender a proteção da dignidade humana.

A natureza jurídica dos cemitérios variará de acordo com a administração do 
mesmo. No regime privado, o direito real será de propriedade, pois trata-se de bem público 
qualificado pelo uso especial, não devendo portanto, fugir do padrão.

No fim do primeiro trimestre de 2020, o Brasil foi surpreendido com um novo vírus 
altamente contagioso e letal. As mortes em massa estão obrigando os coveiros a improvisar 
valas, onde não existe estrutura, e acabará ocasionando poluição cemiterial.

Não existe uma Lei Federal que possa disciplinar o Regime dos Bens Funerários, 
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especialmente no que diz respeito aos cemitérios e às sepulturas. Portanto, se faz 
necessário levantar novas questões quanto ao gerenciamento dos ambientes mórbidos, 
principalmente nesse momento em que o mundo vivencia um dos maiores problemas de 
saúde, ocasionado pelo novo Covid-19.

A pesquisa de campo foi feita no Cemitério e Crematório Memorial Vera Cruz, 
portanto, conclui-se que atualmente, é o melhor lugar em termos ecológicos para realizar a 
deposição dos corpos ou cremação, pois apresenta um impressionante sistema de filtros e 
purificadores de gases e líquidos.

Para agregar ao artigo, foi realizada uma entrevista com um grupo de 20 pessoas. 
Dessa forma, foram feitas duas perguntas. Sendo a primeira para escolherem entre 
sepultamento e cremação. A grande maioria optou pelo sepultamento, por questões 
religiosas. Portanto, conclui-se que o governo deve realizar palestras em prol do meio 
ambiente e mostrar o dano que o sepultamento causa.

A segunda indagação foi exclusiva para as pessoas que optaram pela cremação, 
sendo assim, foi perguntado a respeito de quanto estavam dispostas a pagar por esse 
processo. A grande maioria afirmou que tem condições de pagar até R$1.000,00, sendo 
que o único crematório existente em nossa região cobra até R$ 3.000,00 para realizar este 
processo. Portanto, é de extrema necessidade que o governo ajude com um percentual 
do valor da cremação. Afinal, é o processo que causa menos impacto ambiental, e a 
Constituição Federal de 1988, afirma no seu art. 225, caput, que todos os brasileiros têm o 
direito a um meio ambiente equilibrado.
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